PARECER Nº 1279, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 712, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe torna obrigatória a realização de exames clínicos para a prática de educação física nas escolas estaduais.
Não foram apresentadas emendas ou substitutivos nas cinco sessões durante as quais, nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta.
Tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposição foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser examinada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto determina que a frequência e a participação dos alunos da educação básica da rede pública estadual de ensino nas aulas da disciplina de educação física, desportiva e recreativa serão precedidas da realização de exames médicos clínicos no início de cada ano letivo.
Cumpre observar que dois projetos de lei correlatos ao ora analisado encontram-se com instrução completa, estando, portanto, prontos para ser discutidos e votados pelo E. Plenário desta Casa de Leis.
Referimo-nos: (a) ao Projeto de lei nº 100, de 2006, de autoria do nobre e saudoso Deputado Palmiro Mennucci, que obriga as escolas públicas e privadas a exigirem atestado médico de aptidão física de seus alunos, cujo artigo 1º preceitua, no § 3º, que “enquanto não houver a apresentação do referido atestado, o aluno não poderá ser submetido a qualquer tipo de exercício físico”; e (b) ao Projeto de lei nº 477, de 2011, de autoria do igualmente nobre e saudoso Deputado Ary Fossen, que dispõe sobre a obrigatoriedade de exame médico detalhado para o ingresso no ensino fundamental e médio, cujo artigo 1º, já no “caput”, estabelece que “todo aluno ao ingressar no ensino fundamental e médio, tanto na rede pública ou privada, deverá apresentar obrigatoriamente exame médico antes de iniciar as atividades de educação física ou relacionadas”.
Foram favoráveis à aprovação desses projetos os pareceres exarados, respectivamente, pela Comissão de Educação (Parecer nº 2891, de 2007) e por esta Comissão de Educação e Cultura (Parecer nº 361, de 2012).
Por especificidades da tramitação do Projeto de lei nº 712, de 2017, é regimentalmente inviável sua anexação às duas proposições acima mencionadas. A despeito disso, a leitura dos pareceres oferecidos a elas mostra-se proveitosa, e recomenda que esta Comissão, na linha daqueles precedentes, pronuncie-se pela aprovação do projeto.
Os exames médicos de que cuida o projeto revestem-se de inegável importância, na medida em que possibilitarão aos profissionais de Educação Física, e aos próprios estudantes, conhecer antecipadamente as necessidades e eventuais restrições decorrentes das características e do quadro clínico de cada educando.
Deve-se sublinhar que diferem entre si o exame médico e a avaliação física a cargo do profissional de Educação Física ― esta última “é um procedimento essencial do trabalho do Profissional de Educação Física e objetiva reunir elementos para fundamentar a sua decisão sobre o método, tipo de exercício e demais procedimentos a serem adotados para prescrição de exercício físico e desportivo” (cf. Nota Técnica nº 2, de 2012, do Conselho Federal de Educação Física).
Vê-se, assim, que cada qual desses atos — exame médico e avaliação física — é igualmente importante, sendo diversos, porém, os respectivos escopos e momentos de realização.
A propósito, não se pode olvidar que a Lei Federal nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina, inclui a atestação de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas entre as atividades privativas dos médicos (artigo 4º, inciso XIII).
Portanto, a obrigatoriedade de realização de exames médicos, previamente à participação dos estudantes nas atividades letivas da disciplina de educação física, não representará qualquer interferência ou tentativa de interferência nas atribuições próprias dos profissionais que a ministram.
No ordenamento paulista, já existe a Lei nº 2.785, de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre a realização de exame clínico e especializado nos alunos de 1º e 2º graus da rede estadual de ensino; o “caput” do artigo 1º dessa lei determina que “serão submetidos a exame clínico e, sempre que for julgado necessário, ao especializado, os alunos de 1º e 2º graus da rede estadual de ensino pelo menos uma vez em cada ano letivo”.
É de se notar que a Lei nº 2.785 não estabelece em que momento, no ano letivo, o exame clínico nela previsto há de ser realizado; diz, apenas, que deve ocorrer “pelo menos uma vez em cada ano letivo”. Além disso, o diploma não estabelece nenhuma vinculação entre a submissão ao exame clínico e a participação dos alunos nas atividades da disciplina de educação física.
De toda forma, parece-nos razoável que o estudante que já tenha sido submetido ao exame previsto na citada Lei nº 2.785 seja dispensado daquele que o PL nº 712/17 pretende instituir.
Essa é uma das alterações que podem ser promovidas no texto do projeto. Também se mostra recomendável, a nosso ver, que, por razões de organização legislativa, as medidas nele previstas sejam inseridas na Lei nº 11.361, de 17 de março de 2003, que institui a educação física como componente curricular obrigatório em todas as séries da rede estadual de ensino.
Além disso, cumpre fazer no texto da proposição alguns ajustes, especialmente no que diz respeito à necessidade de adequar a regra estabelecida no § 1º do artigo 2º às normas federais que definem as atividades próprias dos profissionais de Educação Física.
Por essas razões, oferecemos, nesta oportunidade, o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 712, de 2017, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 712, de 2017
Altera a ementa da Lei nº 11.361, de 17 de março de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina de educação física, e acrescenta à mesma lei os artigos 2º-A, 2º-B e 2º-C, a fim de tornar obrigatória a realização de exames clínicos, previamente à frequência e participação dos alunos nas atividades dessa disciplina.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - A ementa da Lei nº 11.361, de 17 de março de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
‘Dispõe sobre a obrigatoriedade, em todas as séries da rede estadual de ensino, da disciplina de educação física, determina a realização de exames clínicos, previamente à frequência e participação dos alunos nas atividades dessa disciplina, e dá providências correlatas.’ (NR)
Artigo 2º - A Lei nº 11.361, de 17 de março de 2003, passa a vigorar acrescida dos artigos 2º-A, 2º-B e 2º-C, com a seguinte redação:
‘Artigo 2º-A - A frequência e a participação dos alunos nas aulas da disciplina serão precedidas da realização de exames clínicos no início de cada ano letivo.
§ 1º - Os exames serão realizados por médicos da rede pública de saúde ou particulares.

§ 2º - Para garantir o número de profissionais necessário ao efetivo cumprimento do disposto neste artigo, o Estado poderá firmar convênios, acordos e outros ajustes correlatos com órgãos e entidades públicos e privados, tais como Prefeituras, universidades e organizações não governamentais. (NR)
Artigo 2º-B - Se, nos exames a que se refere o artigo 2º-A, for verificada disfunção ou anormalidade orgânica, o médico que os realizar prescreverá, em atuação conjunta com o profissional de Educação Física responsável pela disciplina, o regime de atividades apropriadas ao aluno.

Parágrafo único - Constatada a existência de disfunção ou anormalidade que demande tratamento ou acompanhamento médico especializado, o médico responsável pelo exame encaminhará o aluno para uma unidade básica ou hospitalar da rede pública de saúde. (NR)
Artigo 2º-C - Serão dispensados da realização do exame de que trata o artigo 2º-A os alunos já submetidos, nos três meses anteriores, ao exame de que trata a Lei nº 2.785, de 15 de abril de 1981. (NR)’
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 712, de 2017, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27/11/2018.
a) Alencar Santana Braga – Presidente
Alencar Santana Braga - José Américo – Leci Brandão – Welson Gasparini – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos

